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CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO

Aviso n.o 1281/2007

1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.o 238/99,
de 25 de Junho, faz-se público que, por meu despacho de 11 de
Janeiro de 2007, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis,
a contar do dia imediato ao da publicação do presente aviso no Diário
da República, dois concursos internos de acesso geral, abaixo indicados,
para provimento das seguintes vagas do quadro de pessoal deste
Município:

Referência A — provimento de uma vaga de técnico superior prin-
cipal, licenciatura em Engenharia Civil.

Referência B — provimento de uma vaga de técnico superior prin-
cipal, licenciatura em Arquitectura.

2 — Os concursos são válidos para as vagas postas a concurso.
3 — Legislação aplicável — aos presentes concursos aplicam-se os

Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local através do Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro, 141/2001, de 24 de Abril, e 442/91, de 15 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — A estes concursos poderão candidatar-se os indivíduos que
satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local através
do Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho;

b) Preencham as condições previstas na alínea c) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado
à administração local através do Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de
Dezembro.

5 — O local de trabalho é na área do município de Melgaço.

6 — Área funcional:

Referência A — Divisão de Obras Municipais;
Referência B — Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística.

7 — Vencimento — o correspondente ao escalão 1, índice 460, da
escala indiciária para as carreiras do regime geral da função pública,
actualmente, no valor de E 1480,83.

8 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o constante do
mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

9 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local através
do Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho, os métodos de selecção
a utilizar em ambos os concursos são os seguintes:

a) Avaliação curricular (AC);
b) Entrevista profissional de selecção (EPS).

10 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC + EPS)/2

em que:

CF — classificação final;
AC — avaliação curricular;
EPS — entrevista profissional de selecção.

11 — A avaliação curricular será pontuada através da aplicação da
seguinte fórmula:

AC = (HA + EP + FP)/3

em que:

AC — avaliação curricular;
HA — habilitações académicas;
EP — experiência profissional;
FP — formação profissional.

11.1 — A ponderação da experiência profissional visa avaliar o
desempenho de funções por parte dos candidatos na área de actividade
para que o concurso é aberto.

11.2 — Na formação profissional serão avaliadas as acções de for-
mação, relacionadas com o conteúdo funcional do lugar a prover,
frequentadas a partir da última promoção.

11.3 — A entrevista profissional de selecção serve para avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, definindo os seguintes
parâmetros:

a) Interesse e motivações profissionais;
b) Capacidade de expressão e comunicação;
c) Sentido de organização e capacidade de inovação;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Conhecimento dos problemas e tarefas inerentes às funções a

exercer.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção constam das actas do
júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que soli-
citadas.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da
Câmara Municipal de Melgaço, podendo ser entregue pessoalmente
no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas.

13.1 — Do requerimento, indicando o cargo a que o candidato pre-
tende concorrer, deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo da res-
pectiva validade e serviço emissor, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever

apresentar por considerarem passíveis de influir na apreciação do
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

14 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados do curriculum vitae documentado, datado e assinado, com
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indicação das tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo da sua
actividade profissional.

15 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão ao concurso, previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho, aos candidatos per-
tencentes ao quadro de pessoal deste município.

16 — Constituição do júri:
Referências A e B — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — António Rui Esteves Solheiro, presidente da Câmara
Municipal.

Vogais efectivos:

Dário Humberto Lourenço Barata, vereador em regime de per-
manência.

Maria José Nóvoas de Pinho Gonçalves Codesso, vereadora em
regime de permanência.

Vogais suplentes:

Augusto Rodrigues, vereador.
Maria Luísa Dias Gomes, técnica superior principal.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

17 — Publicitação — a relação dos candidatos admitidos e a lista
de classificação final serão publicitadas, nos termos previstos nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam
a sua exclusão final, independentemente do procedimento criminal,
nos termos da lei penal.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, António Rui
Esteves Solheiro.

1000309823

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.o 1282/2007

Para os devidos efeitos se torna público que foi rescindido, a seu
pedido, por despacho do vice-presidente da Câmara Municipal de
8 de Novembro de 2006, o contrato de prestação de serviços, em
regime de avença, com a animadora da UNIVA Cláudia Sofia Qua-
torze Pereira, a partir de 8 de Novembro de 2006.

5 de Janeiro de 2007. — A Presidente da Câmara, Maria de Fátima
Simões Ramos do Vale Ferreira.

1000309826

CÂMARA MUNICIPAL DA POVOAÇÃO

Aviso n.o 1283/2007

Segunda alteração ao alvará de loteamento n.o 5/99,
de 26 de Novembro

Francisco da Silva Álvares, presidente da Câmara Municipal da
Povoação, torna público que, nos termos do artigo 77.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, aplicável por força do artigo 152.o do
mesmo diploma legal (adaptado à Região Autónoma dos Açores pelo
Decreto Legislativo Regional n.o 14/2000/A, de 23 de Maio), é aberto
um período de discussão pública sobre a operação de loteamento
urbano que o munícipe Raul Pacheco Simas pretende levar a efeito
no lote 2, constante do alvará de loteamento acima referido, com
o acesso pelo parque de estacionamento do campo de jogos da fre-
guesia e concelho da Povoação, conforme determina o artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, alterado e republicado
pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho.

O respectivo projecto estará exposto na Secção de Obras desta
autarquia.

O período de discussão pública e de exposição do respectivo pro-
jecto é de 15 dias, com início a contar da data da publicação deste

aviso, sendo o horário coincidente com o horário dos serviços onde
se encontrará exposto.

Mais se faz saber que os interessados deverão apresentar as suas
reclamações, observações ou sugestões, por escrito, na Secção de
Obras da Câmara Municipal, sendo as mesmas dirigidas ao presidente
da Câmara Municipal.

11 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Francisco
da Silva Álvares.

1000309669

Aviso n.o 1284/2007

Terceira alteração ao alvará de loteamento n.o 1/80, de 2 de Novembro

Gualberto Pimentel Bento, vice-presidente da Câmara Municipal
da Povoação, torna público que, nos termos do artigo 77.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, aplicável por força do
artigo 152.o do mesmo diploma legal (adaptado à Região dos Açores
pelo Decreto Legislativo Regional n.o 14/2000/A, de 23 de Maio),
é aberto um período de discussão pública sobre a operação de lotea-
mento urbano que o munícipe Pedro Miguel Cabral Arruda pretende
levar a efeito no lote 5, constante do alvará de loteamento acima
referido, sito na Estrada Regional n.o 1, 1, da freguesia de Furnas,
concelho da Povoação, conforme determina o artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho.

O respectivo projecto estará exposto na Secção de Obras desta
autarquia.

O período de discussão pública e de exposição do respectivo pro-
jecto é de 15 dias, com início a contar da data da publicação deste
aviso, sendo o horário coincidente com o horário dos serviços onde
se encontrará exposto.

Mais se faz saber que os interessados deverão apresentar as suas
reclamações, observações ou sugestões, por escrito, na Secção de
Obras da Câmara Municipal, sendo as mesmas dirigidas ao presidente
da Câmara Municipal.

21 de Dezembro de 2006. — O Vice-Presidente da Câmara, Gual-
berto Pimentel Bento.

1000309671

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso (extracto) n.o 1285/2007

Concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares
de arquitecto de 2.a classe do grupo de pessoal técnico superior

1 — Torna-se público que, por despacho da vereadora com com-
petência delegada na área dos Recursos Humanos de 26 de Outubro
de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para provimento de dois lugares de arqui-
tecto de 2.a classe, precedido de estágio, do grupo de pessoal técnico
superior, remunerado pelo escalão 1, índice 400, e pelo escalão 1,
índice 310, durante o estágio.

2 — A validade do concurso esgota-se com o preenchimento dos
lugares postos a concurso.

3 — O local de trabalho situa-se na área do município de Santiago
do Cacém.

4 — O conteúdo funcional dos lugares postos a concurso é o
seguinte:

Desenvolver funções de análise e emissão de pareceres relativos
a estudos, projectos, vistorias ou outros pedidos que se inscrevam
no domínio do urbanismo/construção, bem como elaboração de pro-
jectos e instrumentos de gestão territorial, com autonomia e respon-
sabilidade com vista a tomada de decisão superior.

5 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Álvaro dos Santos Beijinha, vereador.
Vogais efectivos:

1.o António José Bento Ferreira, chefe da Divisão de Ordenamento
do Território e Projecto.

2.o Maria de Fátima de Aires Ramusga, chefe da Divisão de Gestão
Urbanística.

Vogais suplentes:

1.o Elsa Paula de Sousa Figueiredo Grade, arquitecta de 1.a classe.
2.o Helena Isabel Teixeira Gomes Mendes, arquitecta de 2.a classe.




